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O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica extinta a cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio 

sobre os terrenos de marinha e seus acrescidos. 

Art. 2º O caput do art.7º da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º A inscrição de ocupação, a cargo da Secretaria do Patrimônio 

da União, é ato administrativo precário, resolúvel a qualquer tempo, 

que pressupõe o efetivo aproveitamento do terreno pelo ocupante, 

nos termos do regulamento, outorgada pela administração depois de 

analisada a conveniência e oportunidade.” (NR) 

Art. 3º Ficam revogados: 

I – do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987: 

a)  o art. 1º; 

b)  a alínea “a” do inciso I do §2º do art. 3º; 

c)  o § 3º  do art. 3º; e 

d)  o art. 6º-B. 

II – da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998: 

a)  o inciso I do §2º do art. 4º; e 

b)  o §5º do art. 11-B. 

III – do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946: 

a) o art. 101; 

b) o art. 127; e 

c) o caput do art. 128. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Para melhor compreensão do tema pelos nobres Pares, devemos, 

de plano, conceituar os terrenos de marinha, pois é tema que afeta a vida de 

milhões de pessoas residentes em cidades litorâneas do Brasil. 
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Terrenos de marinha são as áreas que, banhadas pelas águas do 

mar ou dos rios navegáveis, em sua foz, se estendem à distância de 33 metros para 

a área terrestre, contados da linha do preamar médio de 18311.  

Essa definição hermética se deve à legislação antiga, que constitui o 

marco legal dos terrenos de marinha até hoje.  

Os terrenos de marinha pertencem à União por expresso 

mandamento constitucional (art. 20, VII, CF/88), justificando-se o domínio federal, na 

remota época em que eles foram instituídos, em virtude da necessidade de defesa e 

de segurança nacional, já que as guerras, naqueles idos, costumavam ser na 

modalidade naval. 

Não se pode negar, todavia, a atualidade e importância prática do 

instituto, mormente se considerarmos que os titulares do domínio útil dos terrenos de 

marinha são compelidos a pagar pelo seu uso, anualmente, dois tributos federais, o 

foro e a taxa de ocupação, além de se sujeitarem ao pagamento de laudêmio, 

quando transferem o domínio útil de que são titulares para terceiros. 

Cabe destacar que a cobrança dessas “taxas de marinha” (taxa de 

ocupação, foro e laudêmio) é matéria onde grassa divergência jurisprudencial sobre 

sua constitucionalidade. Por exemplo, em 2015, referentemente ao Município de 

Vitória/ES, o STF prolatou decisão desobrigando os munícipes daquela capital a 

pagarem tais exações.2 

Nesse sentido, entendemos viável que a extinção das taxas de 

marinha, já concedida pela Corte Suprema aos habitantes de Vitória/ES, seja 

estendida, mediante atuação do legislador federal, aos demais brasileiros titulares 

de domínio útil dos terrenos de marinha e seus acrescidos. 

O legislador federal deve assumir protagonismo na regulação da 

matéria, por duas razões básicas: para evitar a constante judicialização do tema, 

cometendo ao Poder Judiciário tarefa que não deveria ser deste, e para homenagear 

o postulado da isonomia (art. 5º, caput, CF/88), tornando ampla a isenção que foi 

concedida apenas aos moradores de uma das cidades litorâneas do país. 
                                                      
1 José dos Santos Carvalho Filho. Manual de Direito Administrativo. 32ª. Edição. São Paulo: 
Editora Atlas, 2018. 
2 Matéria disponível no sítio da Prefeitura de Vitória/ES, acessível em :< 
http://www.vitoria.es.gov.br/noticia/municipio-tem-vitoria-no-stf-na-luta-contra-cobranca-de-taxa-de-
marinha-19312>. Acesso em 10/2/2019. 

http://www.vitoria.es.gov.br/noticia/municipio-tem-vitoria-no-stf-na-luta-contra-cobranca-de-taxa-de-marinha-19312
http://www.vitoria.es.gov.br/noticia/municipio-tem-vitoria-no-stf-na-luta-contra-cobranca-de-taxa-de-marinha-19312
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Trata-se, portanto, de cobranças cuja necessidade deve ser 

reavaliada por este Congresso Nacional, à luz do ordenamento vigente. 

Ante o exposto, submeto à apreciação de meus ilustres Pares o 

presente projeto, na esperança de vê-lo aprovado por esta Casa, em benefício de 

milhões de brasileiros.   

Sala das Sessões, em 14 de fevereiro de 2019. 

Deputado AMARO NETO 

 

 

Deputado RODRIGO COELHO 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
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I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
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XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
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XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
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LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
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LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

 

Art. 20. São bens da União:  

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas 

em lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 

que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 

marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 

Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 

as referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 

2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  

VI - o mar territorial;  

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  

VIII - os potenciais de energia hidráulica;  

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-46-5-maio-2005-536797-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-46-5-maio-2005-536797-norma-pl.html
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X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado 

da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 

territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das 

fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para 

defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  

 

Art. 21. Compete à União:  

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  

II - declarar a guerra e celebrar a paz;  

III - assegurar a defesa nacional;  

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  

VII - emitir moeda;  

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 

seguros e de previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 

serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros;  

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no DOU de 30/3/2012, produzindo 

efeitos 120 dias após a publicação) 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 

execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;  (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-8-15-agosto-1995-354956-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-8-15-agosto-1995-354956-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-8-15-agosto-1995-354956-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-8-15-agosto-1995-354956-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito nacional;  

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão;  

XVII - conceder anistia;  

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações;  

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;  

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos;  

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;  

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições:  

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;  

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e  

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 

(Primitiva alínea c renomeada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;  

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998 
 

Dispõe sobre a regularização, administração, 

aforamento e alienação de bens imóveis de 

domínio da União, altera dispositivos dos 

Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 

1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 

regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA REGULARIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO ORDENADA 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-49-8-fevereiro-2006-540999-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-49-8-fevereiro-2006-540999-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-49-8-fevereiro-2006-540999-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-49-8-fevereiro-2006-540999-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-49-8-fevereiro-2006-540999-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-49-8-fevereiro-2006-540999-norma-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

 

Seção I 

Da Celebração de Convênios e Contratos 

 

Art. 4º Os Estados, Municípios e a iniciativa privada, a juízo e a critério do 

Ministério da Fazenda, observadas as instruções que expedir sobre a matéria, poderão ser 

habilitados, mediante convênios ou contratos a serem celebrados com a SPU, para executar a 

identificação, demarcação, cadastramento e fiscalização de áreas do patrimônio da União, 

assim como o planejamento e a execução do parcelamento e da urbanização de áreas vagas, 

com base em projetos elaborados na forma da legislação pertinente.  

§ 1º Na elaboração e execução dos projetos de que trata este artigo, serão sempre 

respeitados a preservação e o livre acesso às praias marítimas, fluviais e lacustres e a outras 

áreas de uso comum do povo.  

§ 2º Como retribuição pelas obrigações assumidas, os Estados, Municípios e a 

iniciativa privada farão jus a parte das receitas provenientes da: Decreto nº 3.725, de 

10.1.2001  

I - arrecadação anual das taxas de ocupação e foros, propiciadas pelos trabalhos 

que tenham executado;  

II - venda do domínio útil ou pleno dos lotes resultantes dos projetos urbanísticos 

por eles executados.  

§ 3º A participação nas receitas de que trata o parágrafo anterior será ajustada nos 

respectivos convênios ou contratos, observados os limites previstos em regulamento e as 

instruções a serem baixadas pelo Ministro de Estado da Fazenda, que considerarão a 

complexidade, o volume e o custo dos trabalhos de identificação, demarcação, cadastramento, 

recadastramento e fiscalização das áreas vagas existentes, bem como de elaboração e 

execução dos projetos de parcelamento e urbanização e, ainda, o valor de mercado dos 

imóveis na região e, quando for o caso, a densidade de ocupação local.  

§ 4º A participação dos Estados e Municípios nas receitas de que tratam os incisos 

I e II poderá ser realizada mediante repasse de recursos financeiros.  

§ 5º Na contratação, por intermédio da iniciativa privada, da elaboração e 

execução dos projetos urbanísticos de que trata este artigo, observados os procedimentos 

licitatórios previstos em lei, quando os serviços contratados envolverem, também, a cobrança 

e o recebimento das receitas deles decorrentes, poderá ser admitida a dedução prévia, pela 

contratada, da participação acordada.  

 

Art. 5º A demarcação de terras, o cadastramento e os loteamentos, realizados com 

base no disposto no art. 4º, somente terão validade depois de homologados pela SPU. 

 

Seção II 

Do Cadastramento 
 

Art. 6º Para fins do disposto no art. 1º desta Lei, as terras da União deverão ser 

cadastradas, nos termos do regulamento. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

§ 1º Nas áreas urbanas, em imóveis possuídos por população carente ou de baixa 

renda para sua moradia, onde não for possível individualizar as posses, poderá ser feita a 

demarcação da área a ser regularizada, cadastrando-se o assentamento, para posterior outorga 

de título de forma individual ou coletiva. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, 

de 31/5/2007) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
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§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 6º-A. No caso de cadastramento de ocupações para fins de moradia cujo 

ocupante seja considerado carente ou de baixa renda, na forma do § 2º do art. 1º do Decreto-

Lei nº 1.876, de 15 de julho de 1981, a União poderá proceder à regularização fundiária da 

área, utilizando, entre outros, os instrumentos previstos no art. 18, no inciso VI do art. 19 e 

nos arts. 22-A e 31 desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Seção II-A 

Da Inscrição da Ocupação 
(Seção acrescida pela Lei nº 11.481, de 31/05/2007) 

 

Art. 7º A inscrição de ocupação, a cargo da Secretaria do Patrimônio da União, é 

ato administrativo precário, resolúvel a qualquer tempo, que pressupõe o efetivo 

aproveitamento do terreno pelo ocupante, nos termos do regulamento, outorgada pela 

administração depois de analisada a conveniência e oportunidade, e gera obrigação de 

pagamento anual da taxa de ocupação. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

§ 1º É vedada a inscrição de ocupação sem a comprovação do efetivo 

aproveitamento de que trata o caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

§ 2º A comprovação do efetivo aproveitamento será dispensada nos casos de 

assentamentos informais definidos pelo Município como área ou zona especial de interesse 

social, nos termos do seu plano diretor ou outro instrumento legal que garanta a função social 

da área, exceto na faixa de fronteira ou quando se tratar de imóveis que estejam sob a 

administração do Ministério da Defesa e dos Comandos da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 3º A inscrição de ocupação de imóvel dominial da União, a pedido ou de ofício, 

será formalizada por meio de ato da autoridade local da Secretaria do Patrimônio da União em 

processo administrativo específico. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 

31/5/2007) 

§ 4º Será inscrito o ocupante do imóvel, tornando-se este o responsável no 

cadastro dos bens dominiais da União, para efeito de administração e cobrança de receitas 

patrimoniais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 5º As ocupações anteriores à inscrição, sempre que identificadas, serão anotadas 

no cadastro a que se refere o § 4º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 6º Os créditos originados em receitas patrimoniais decorrentes da ocupação de 

imóvel da União serão lançados após concluído o processo administrativo correspondente, 

observadas a decadência e a inexigibilidade previstas no art. 47 desta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 7º Para efeito de regularização das ocupações ocorridas até 27 de abril de 2006 

nos registros cadastrais da Secretaria do Patrimônio da União, as transferências de posse na 

cadeia sucessória do imóvel serão anotadas no cadastro dos bens dominiais da União para o 

fim de cobrança de receitas patrimoniais dos respectivos responsáveis, não dependendo do 

prévio recolhimento do laudêmio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
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Art. 8º Na realização do cadastramento ou recadastramento de ocupantes, serão 

observados os procedimentos previstos no art. 128 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro 

de 1946, com as alterações desta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Fiscalização e Conservação 
 

Art. 11. Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam 

mantidas a destinação e o interesse público, o uso e a integridade física dos imóveis 

pertencentes ao patrimônio da União, podendo, para tanto, por intermédio de seus técnicos 

credenciados, embargar serviços e obras, aplicar multas e demais sanções previstas em lei e, 

ainda, requisitar força policial federal e solicitar o necessário auxílio de força pública 

estadual.  

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, quando necessário, a SPU poderá, na forma 

do regulamento, solicitar a cooperação de força militar federal.  

§ 2º A incumbência de que trata o presente artigo não implicará prejuízo para:  

I - as obrigações e responsabilidades previstas nos arts. 70 e 79, § 2º, do Decreto-

Lei nº 9.760, de 1946;  

II - as atribuições dos demais órgãos federais, com área de atuação direta ou 

indiretamente relacionada, nos termos da legislação vigente, com o patrimônio da União.  

§ 3º As obrigações e prerrogativas previstas neste artigo poderão ser repassadas, 

no que couber, às entidades conveniadas ou contratadas na forma dos arts. 1º e 4º.  

§ 4º Constitui obrigação do Poder Público federal, estadual e municipal, 

observada a legislação específica vigente, zelar pela manutenção das áreas de preservação 

ambiental, das necessárias à proteção dos ecossistemas naturais e de uso comum do povo, 

independentemente da celebração de convênio para esse fim.  

 

Art. 11-A. Para efeitos desta Lei, considera-se avaliação de imóvel a atividade 

desenvolvida por profissional habilitado para identificar o valor de bem imóvel, os seus 

custos, frutos e direitos e determinar os indicadores de viabilidade de sua utilização 

econômica para determinada finalidade, por meio do seu valor de mercado, do valor da terra 

nua, do valor venal ou do valor de referência, consideradas suas características físicas e 

econômicas, a partir de exames, vistorias e pesquisas. 

§ 1º As avaliações no âmbito da União terão como objeto os bens classificados 

como de uso comum do povo, de uso especial e dominicais, nos termos estabelecidos em ato 

da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). 

§ 2º Os imóveis da União cedidos ou administrados por outros órgãos ou 

entidades da administração pública federal serão por estes avaliados, conforme critérios 

estabelecidos em ato da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 11-B. O valor do domínio pleno do terreno da União, para efeitos de 

cobrança do foro, da taxa de ocupação, do laudêmio e de outras receitas extraordinárias, será 

determinado de acordo com: (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - o valor venal do terreno fornecido pelos Municípios e pelo Distrito Federal, 

para as áreas urbanas; ou (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 

convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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II - o valor da terra nua fornecido pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra), para as áreas rurais. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º Para os imóveis localizados nos Municípios e no Distrito Federal que não 

disponibilizem as informações referidas no inciso I do caput deste artigo, o valor do terreno 

será o obtido pela planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU) ou ainda por 

pesquisa mercadológica. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Caso o Incra não disponha do valor de terra nua referido no inciso II do caput 

deste artigo, a atualização anual do valor do domínio pleno dar-se-á pela adoção da média dos 

valores da região mais próxima à localidade do imóvel, na forma a ser regulamentada pela 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU).(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Para aplicação do disposto neste artigo, a Secretaria do Patrimônio da União 

(SPU) utilizará os dados fornecidos pelos Municípios, pelo Distrito Federal e pelo Incra. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º Os Municípios e o Distrito Federal deverão fornecer à Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU), até 30 de junho de cada ano, o valor venal dos terrenos 

localizados sob sua jurisdição, necessário para aplicação do disposto neste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 5º Em caso de descumprimento do prazo estabelecido no § 4º deste artigo para 

encaminhamento do valor venal dos terrenos pelos Municípios e pelo Distrito Federal, o ente 

federativo perderá o direito, no exercício seguinte, ao repasse de 20% (vinte por cento) dos 

recursos arrecadados por meio da cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio aos 

Municípios e ao Distrito Federal onde estão localizados os imóveis que deram origem à 

cobrança, previstos no Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e dos 20% (vinte 

por cento) da receita patrimonial decorrente da alienação desses imóveis, conforme o disposto 

na Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

§ 6º Para o exercício de 2017, o valor de que trata o caput deste artigo será 

determinado de acordo com a planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

referente ao exercício de 2016 e atualizada pelo percentual de 7,17% (sete inteiros e dezessete 

centésimos por cento), ressalvada a correção de inconsistências cadastrais. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 11-C. As avaliações para fins de alienação onerosa dos domínios pleno, útil 

ou direto de imóveis da União serão realizadas pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

ou pela unidade gestora responsável, podendo ser contratada para isso a Caixa Econômica 

Federal, com dispensa de licitação, ou empresa especializada.(“Caput” do artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O preço mínimo para as alienações onerosas será fixado com base no valor de 

mercado do imóvel, estabelecido em laudo de avaliação, cujo prazo de validade será de, no 

máximo, doze meses. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 

convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Para as áreas públicas da União objeto da Reurb-E, nos casos de venda direta, 

o preço de venda será fixado com base no valor de mercado do imóvel, excluídas as 

benfeitorias realizadas pelo ocupante, cujo prazo de validade da avaliação será de, no 

máximo, doze meses. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
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§ 3º Para as alienações que tenham como objeto a remição do aforamento ou a 

venda do domínio pleno ou útil para os ocupantes ou foreiros regularmente cadastrados na 

SPU, a avaliação, cujo prazo de validade será de, no máximo, 12 (doze) meses, poderá ser 

realizada por trecho ou região, desde que comprovadamente homogêneos, com base em 

pesquisa mercadológica e critérios estabelecidos no zoneamento ou plano diretor do 

Município. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e 

com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Seção IV 

Do Aforamento 
 

Art. 12. Observadas as condições previstas no § 1º do art. 23 e resguardadas as 

situações previstas no inciso I do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.398, de 1987, os imóveis 

dominiais da União, situados em zonas sujeitas ao regime enfitêutico, poderão ser aforados, 

mediante leilão ou concorrência pública, respeitado, como preço mínimo, o valor de mercado 

do respectivo domínio útil, estabelecido em avaliação de precisão, realizada, especificamente 

para esse fim, pela SPU ou, sempre que necessário, pela Caixa Econômica Federal, com 

validade de seis meses a contar da data de sua publicação.  

§ 1º Na impossibilidade, devidamente justificada, de realização de avaliação de 

precisão, será admitida a avaliação expedita.  

§ 2º Para realização das avaliações de que trata este artigo, a SPU e a CEF 

poderão contratar serviços especializados de terceiros, devendo os respectivos laudos, para os 

fins previstos nesta Lei, ser homologados por quem os tenha contratado, quanto à observância 

das normas técnicas pertinentes.  

§ 3º Não serão objeto de aforamento os imóveis que: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 

120 dias após sua publicação)  

I - por sua natureza e em razão de norma especial, são ou venham a ser 

considerados indisponíveis e inalienáveis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação)  

II - são considerados de interesse do serviço público, mediante ato do Secretário 

do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 

dias após sua publicação)  

(Vide Medida Provisória nº 852, DE 21 de setembro de 2018) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 852, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018 
 

Dispõe sobre a transferência de imóveis do 

Fundo do Regime Geral de Previdência Social 

para a União, sobre a administração, a 

alienação e a gestão dos imóveis da extinta 

Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, 

extingue o Fundo Contingente da Extinta 

RFFSA - FC e dispõe sobre a gestão dos 

imóveis da União. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º A Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 7º ...........................................................................................  

.........................................................................................................  

§ 7º Para fins de regularização nos registros cadastrais da Secretaria do 

Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão das ocupações ocorridas até 10 de junho de 2014, as transferências 

de posse na cadeia sucessória do imóvel serão anotadas no cadastro dos 

bens dominiais da União para o fim de cobrança de receitas patrimoniais 

dos responsáveis, não dependendo do prévio recolhimento do laudêmio." 

(NR) 

 

"Art. 13. .......................................................................................... 

.........................................................................................................  

§ 6º Para fins de regularização nos registros cadastrais da Secretaria do 

Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão dos aforamentos ocorridos até 10 de junho de 2014, as transferências 

de posse na cadeia sucessória do imóvel serão anotadas no cadastro dos 

bens dominiais da União para o fim de cobrança de receitas patrimoniais 

dos respectivos responsáveis, não dependendo do prévio recolhimento do 

laudêmio." (NR) 

 

"Art. 16-D. O adquirente receberá desconto de vinte e cinco por cento na 

aquisição à vista, com fundamento no art. 16-A, desde que atendidas as 

seguintes condições, cumulativamente:  

I - tenha sido apresentada manifestação de interesse para a aquisição à vista 

com o desconto que trata o caput no prazo de trinta dias, contado a partir da 

data do recebimento da notificação que informar a inclusão do imóvel na 

portaria de que trata o art. 16-C; e  

II - tenha sido efetuado o pagamento à vista do valor da alienação no prazo 

de sessenta dias, contado a partir da data da manifestação de interesse do 

adquirente.  

............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 18. .................................................................................. 

.........................................................................................................  

§ 5º Na hipótese de destinação à execução de empreendimento de fim 

lucrativo, a cessão será onerosa e, sempre que houver condições de 

competitividade, serão observados os procedimentos licitatórios previstos 

em lei e o disposto no art. 18-B. 

.............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 18-B. Os imóveis da União que estiverem ocupados por entidades 

desportivas de quaisquer modalidades poderão ser objeto de cessão em 
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condições especiais, dispensado o procedimento licitatório, observadas as 

seguintes condições:  

I - exclusivamente para ocupações anteriores a 5 de outubro de 1988; e  

II - pelo prazo máximo de 30 anos, admitidas prorrogações por iguais 

períodos.  

§ 1º A cessão será formalizada por meio de termo ou de contrato, do qual 

constarão expressamente as condições estabelecidas.  

§ 2º A cessão será tornada nula, independentemente de ato especial, se ao 

imóvel vier a ser dada aplicação diversa da prevista no termo ou no 

contrato, no todo ou em parte, observado o disposto no § 5º do art. 18.  

§ 3º As entidades desportivas de que trata este artigo receberão desconto de 

cinquenta por cento sobre os débitos inadimplidos relativos a preços 

públicos pelo uso privativo de área da União quanto ao período que 

antecedeu a data de formalização do termo ou do contrato.  

§ 4º O desconto de que trata o § 3º somente será concedido aos interessados 

que requererem a regularização até 31 de dezembro de 2019 e fica 

condicionado ao deferimento do pedido pela Secretaria do Patrimônio da 

União do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão." (NR) 

 

"Art. 24-A. Na hipótese de concorrência ou leilão público deserto ou 

fracassado na venda de bens imóveis da União, os imóveis poderão ser 

disponibilizados para venda direta.  

Parágrafo único. Fica a Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão autorizada a conceder desconto de 

até dez por cento sobre o valor estabelecido em avaliação vigente na 

hipótese de concorrência ou leilão público deserto ou fracassado por duas 

vezes consecutivas, referente a imóvel cujo valor de avaliação seja de até R$ 

5.000.000,00 (cinco milhões de reais)." (NR) 

 

"Art. 31. ...........................................................................................  

..........................................................................................................  

IV - sociedades de economia mista voltadas à execução de programas de 

provisão habitacional ou de regularização fundiária de interesse social; 

V - beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, de programas de provisão 

habitacional ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos 

por órgãos ou entidades da administração pública, para cuja execução seja 

efetivada a doação; ou 

VI - instituições filantrópicas, devidamente comprovadas como entidades 

beneficentes de assistência social, e organizações religiosas. 

......................................................................................................... 

§ 6º Na hipótese de que trata o inciso VI do caput, a escolha da instituição 

será precedida de chamamento público, na forma prevista em regulamento." 

(NR) (Artigo republicado no DOU de 25/9/2018) 

 

"Art. 42. .........................................................................................  

§ 1º Na hipótese de o empreendimento envolver áreas originariamente de 

uso comum do povo, poderá ser autorizada a utilização dessas áreas, 

mediante cessão de uso na forma do disposto no art. 18, condicionada, 

quando necessário, à apresentação de licença ambiental, que ateste a 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-852-21-setembro-2018-787187-republicacao-156478-pe.html
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viabilidade do empreendimento, observadas as demais disposições legais 

pertinentes.  

§ 2º A regularidade ambiental é condicionante de contratos de destinação de 

áreas da União e, comprovada a existência de comprometimento da 

integridade da área pelo órgão ambiental competente, o contrato será 

rescindido sem ônus para a União, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis." (NR) 

 

Art. 4º A Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Ficam revogados:  

I - o art. 28-A da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;  

II - o parágrafo único do art. 42 da Lei nº 9.636, de 1998;  

III - o § 10 do art. 27 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998;  

IV - o art. 15 da Lei nº 11.481, de 2007; e  

V - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.483, de 2007:  

a) o art. 5º;   

b) o art. 6º;   

c) o art. 7º;   

d) o art. 10;   

e) o art. 11;   

f) o § 1º do art. 14; e   

g) o art. 15   

 

Art. 8º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 21 de setembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Esteves Pedro Colnago Junior 

 

DECRETO-LEI Nº 2.398, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 
 

Dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de 

ocupação relativas a imóveis de propriedade da 

União e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

55, item II, da Constituição,  
 

DECRETA:  
 

Art. 1º A taxa de ocupação de terrenos da União será de 2% (dois por cento) do 

valor do domínio pleno do terreno, excluídas as benfeitorias, anualmente atualizado pela 

Secretaria do Patrimônio da União. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.240, de 

30/12/2015) 
I -  (Revogado pela Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

II - (Revogado pela Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13240-30-dezembro-2015-782228-publicacaooriginal-149150-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13240-30-dezembro-2015-782228-publicacaooriginal-149150-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13240-30-dezembro-2015-782228-publicacaooriginal-149150-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13240-30-dezembro-2015-782228-publicacaooriginal-149150-pl.html
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§ 1º O valor do domínio pleno do terreno da União, para efeitos de cobrança do 

foro, da taxa de ocupação, do laudêmio e de outras receitas extraordinárias, será determinado 

de acordo com: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com redação dada pela 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
I – o valor venal do terreno fornecido pelos Municípios e pelo Distrito Federal, 

para as áreas urbanas; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com redação dada pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
II – o valor da terra nua fornecido pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra), para as áreas rurais. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com 

redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 2º Para os imóveis localizados nos Municípios e no Distrito Federal que não 

disponibilizem as informações referidas no inciso I do § 1º deste artigo, o valor do terreno 

será o obtido pela planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), ou ainda por 

pesquisa mercadológica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com redação dada pela 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 3º Caso o Incra não disponha do valor de terra nua referido no inciso II do § 1º 

deste artigo, a atualização anual do valor do domínio pleno dar-se-á pela adoção da média dos 

valores da região mais próxima à localidade do imóvel, na forma a ser regulamentada pela 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com 

redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 4º Para aplicação do disposto neste artigo, a Secretaria do Patrimônio da União 

(SPU) utilizará os dados fornecidos pelos Municípios, pelo Distrito Federal e pelo Incra. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 5º Os Municípios e o Distrito Federal deverão fornecer à Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU), até 30 de junho de cada ano, o valor venal dos terrenos 

localizados sob sua jurisdição, necessários para aplicação do disposto neste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 6º Em caso de descumprimento do prazo estabelecido no § 5º deste artigo para 

encaminhamento do valor venal dos terrenos pelos Municípios e pelo Distrito Federal, o ente 

federativo perderá o direito, no exercício seguinte, ao repasse de 20% (vinte por cento) dos 

recursos arrecadados por meio da cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio aos 

Municípios e ao Distrito Federal onde estão localizados os imóveis que deram origem à 

cobrança, previstos neste Decreto-Lei, e dos 20% (vinte por cento) da receita patrimonial 

decorrente da alienação desses imóveis, conforme o disposto na Lei nº 13.240, de 30 de 

dezembro de 2015. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 7º Para o exercício de 2017, o valor de que trata o caput deste artigo será 

determinado de acordo com a planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

referente ao exercício de 2016 e atualizada pelo percentual de 7,17% (sete inteiros e dezessete 

centésimos por cento), ressalvada a correção de inconsistências cadastrais. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
 

Art. 2º O Ministro da Fazenda, mediante portaria estabelecerá os prazos para o 

recolhimento de foros e taxas de ocupação relativos a terrenos da União, podendo autorizar o 

parcelamento em até oito cotas mensais.  

 

Art. 3º A transferência onerosa, entre vivos, do domínio útil e da inscrição de 

ocupação de terreno da União ou de cessão de direito a eles relativos dependerá do prévio 

recolhimento do laudêmio pelo vendedor, em quantia correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor atualizado do domínio pleno do terreno, excluídas as benfeitorias. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 1° As transferências parciais de aforamento ficarão sujeitas a novo foro para a 

parte desmembrada.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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§ 2º Os Cartórios de Notas e Registro de Imóveis, sob pena de responsabilidade 

dos seus respectivos titulares, não lavrarão nem registrarão escrituras relativas a bens imóveis 

de propriedade da União, ou que contenham, ainda que parcialmente, área de seu domínio: 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

I - sem certidão da Secretaria do Patrimônio da União - SPU que declare: (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 1.647-15, de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
a) ter o interessado recolhido o laudêmio devido, nas transferências onerosas entre 

vivos; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

b) estar o transmitente em dia, perante o Patrimônio da União, com as obrigações 

relativas ao imóvel objeto da transferência; e (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
c) estar autorizada a transferência do imóvel, em virtude de não se encontrar em 

área de interesse do serviço público; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

II - sem a observância das normas estabelecidas em regulamento. (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 1.647-15, de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
§ 3º A SPU procederá ao cálculo do valor do laudêmio, mediante solicitação do 

interessado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

§ 4º Concluída a transmissão, o adquirente deverá requerer ao órgão local da SPU, 

no prazo máximo de sessenta dias, que providencie a transferência dos registros cadastrais 

para o seu nome, observando-se, no caso de imóvel aforado, o disposto no art. 116 do 

Decreto-Lei nº 9.760, de 1946. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

§ 5º A não observância do prazo estipulado no § 4º deste artigo sujeitará o 

adquirente à multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), por mês ou fração, sobre o 

valor do terreno, excluídas as benfeitorias. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

759, de 23/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 6º É vedado o loteamento ou o desmembramento de áreas objeto de ocupação 

sem preferência ao aforamento, nos termos dos arts. 105 e 215 do Decreto-Lei nº 9.760, de 

1946, exceto quando:  

 a) realizado pela própria União, em razão do interesse público;   

 b) solicitado pelo próprio ocupante, comprovada a existência de benfeitoria 

suficiente para caracterizar, nos termos da legislação vigente, o aproveitamento efetivo e 

independente da parcela a ser desmembrada. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 1.647-15, 

de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
§ 7º Para fatos geradores anteriores a 22 de dezembro de 2016, a cobrança da 

multa de que trata o § 5º deste artigo será efetuada de forma proporcional, regulamentada em 

ato específico da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, 

de 11/7/2017) 
 

Art. 3º-A. Os oficiais deverão informar as operações imobiliárias anotadas, 

averbadas, lavradas, matriculadas ou registradas nos cartórios de notas ou de registro de 

imóveis, títulos e documentos que envolvam terrenos da União sob sua responsabilidade, 

mediante a apresentação de Declaração sobre Operações Imobiliárias em Terrenos da União 

(Doitu) em meio magnético, nos termos que serão estabelecidos, até 31 de dezembro de 2020, 

pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.481, de 

31/5/2007, com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 1º A cada operação imobiliária corresponderá uma DOITU, que deverá ser 

apresentada até o último dia útil do mês subseqüente ao da anotação, averbação, lavratura, 

matrícula ou registro da respectiva operação, sujeitando-se o responsável, no caso de falta de 

apresentação ou apresentação da declaração após o prazo fixado, à multa de 0,1% (zero 

vírgula um por cento) ao mês-calendário ou fração, sobre o valor da operação, limitada a 1% 

(um por cento), observado o disposto no inciso III do § 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/1998/medidaprovisoria-1647-15-23-abril-1998-357259-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/1998/medidaprovisoria-1647-15-23-abril-1998-357259-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
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§ 2º A multa de que trata o § 1º deste artigo:  

I - terá como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente 

fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso 

de não-apresentação, da lavratura do auto de infração;  

II - será reduzida:  

 a) à metade, caso a declaração seja apresentada antes de qualquer procedimento 

de ofício;   

 b) a 75% (setenta e cinco por cento), caso a declaração seja apresentada no prazo 

fixado em intimação;   

III - será de, no mínimo, R$ 20,00 (vinte reais). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.481, 

de 31/5/2007) 
§ 3º O responsável que apresentar DOITU com incorreções ou omissões será 

intimado a apresentar declaração retificadora, no prazo estabelecido pela Secretaria do 

Patrimônio da União, e sujeitar-se-á à multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por informação 

inexata, incompleta ou omitida, que será reduzida em 50% (cinqüenta por cento) caso a 

retificadora seja apresentada no prazo fixado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 4º (Revogado pela Medida Provisória nº 1.647-15, de 24/3/1998,  convertida na Lei nº 

9.636, de 15/5/1998) 
 

Art. 5º Ressalvados os terrenos da União que, a critério do Poder Executivo, 

venham a ser considerados de interesse do serviço público, conceder-se-á o aforamento: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

I - independentemente do pagamento do preço correspondente ao valor do 

domínio útil, nos casos previstos nos arts. 105 e 215 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
II - mediante leilão público ou concorrência, observado o disposto no art. 99 do 

Decreto-Lei nº 9.760, de 1946. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

Parágrafo único. Considera-se de interesse do serviço público todo imóvel 

necessário ao desenvolvimento de projetos públicos, sociais ou econômicos de interesse 

nacional, à preservação ambiental, à proteção dos ecossistemas naturais e à defesa nacional, 

independentemente de se encontrar situado em zona declarada de interesse do serviço público, 

mediante portaria do Secretário do Patrimônio da União. (Parágrafo único acrescido pela Medida 

Provisória nº 1.647-15, de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
 

Art. 6º Considera-se infração administrativa contra o patrimônio da União toda 

ação ou omissão que viole o adequado uso, gozo, disposição, proteção, manutenção e 

conservação dos imóveis da União.(“Caput” do artigo com redação dada pela  Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
I - (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

II - (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 1º Incorre em infração administrativa aquele que realizar aterro, construção, 

obra, cercas ou outras benfeitorias, desmatar ou instalar equipamentos, sem prévia autorização 

ou em desacordo com aquela concedida, em bens de uso comum do povo, especiais ou 

dominiais, com destinação específica fixada por lei ou ato administrativo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 2º O responsável pelo imóvel deverá zelar pelo seu uso em conformidade com o 

ato que autorizou sua utilização ou com a natureza do bem, sob pena de incorrer em infração 

administrativa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em 

vigor 120 dias após sua publicação) 
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§ 3º Será considerado infrator aquele que, diretamente ou por interposta pessoa, 

incorrer na prática das hipóteses previstas no caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 4º Sem prejuízo da responsabilidade civil, as infrações previstas neste artigo 

serão punidas com as seguintes sanções: 

I - embargo de obra, serviço ou atividade, até a manifestação da União quanto à 

regularidade de ocupação; 

II - aplicação de multa; 

III - desocupação do imóvel; e 

IV - demolição e/ou remoção do aterro, construção, obra, cercas ou demais 

benfeitorias, bem como dos equipamentos instalados, à conta de quem os houver efetuado, 

caso não sejam passíveis de regularização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, 

publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 5º A multa será no valor de R$ 73,94 (setenta e três reais e noventa e quatro 

centavos) para cada metro quadrado das áreas aterradas ou construídas ou em que forem 

realizadas obras, cercas ou instalados equipamentos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 6º O valor de que trata o § 5o será atualizado em 1º de janeiro de cada ano com 

base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e os novos valores serão divulgados em ato do 

Secretário de Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias 

após sua publicação) 
§ 7º Verificada a ocorrência de infração, a Secretaria do Patrimônio da União do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão aplicará multa e notificará o embargo da 

obra, quando cabível, intimando o responsável para, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovar a 

regularidade da obra ou promover sua regularização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 8º (VETADO na  Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 9º A multa de que trata o inciso II do § 4º deste artigo será mensal, sendo 

automaticamente aplicada pela Superintendência do Patrimônio da União sempre que o 

cometimento da infração persistir. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no 

DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 10. A multa será cominada cumulativamente com o disposto no parágrafo único 

do art. 10 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 11. Após a notificação para desocupar o imóvel, a Superintendência do 

Patrimônio da União verificará o atendimento da notificação e, em caso de desatendimento, 

ingressará com pedido judicial de reintegração de posse no prazo de 60 (sessenta) dias. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias 

após sua publicação) 
§ 12. Os custos em decorrência de demolição e remoção, bem como os 

respectivos encargos de qualquer natureza, serão suportados integralmente pelo infrator ou 

cobrados dele a posteriori, quando efetuados pela União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, 

de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 13. Ato do Secretário do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão disciplinará a aplicação do disposto neste artigo, sendo a tramitação de 

eventual recurso administrativo limitada a 2 (duas) instâncias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 14. (VETADO na Lei nº 13.347, de 10/10/2016) 

§ 15.  (VETADO na Lei nº 13.347, de 10/10/2016) 
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Art. 6º-A. São dispensados de lançamento e cobrança as taxas de ocupação, os 

foros e os laudêmios referentes aos terrenos de marinha e seus acrescidos inscritos em regime 

de ocupação, quando localizados em ilhas oceânicas ou costeiras que contenham sede de 

Município, desde a data da publicação da Emenda Constitucional nº 46, de 5 de maio de 2005, 

até a conclusão do processo de demarcação, sem cobrança retroativa por ocasião da conclusão 

dos procedimentos de demarcação. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

 

Art. 6º-B. A União repassará 20% (vinte por cento) dos recursos arrecadados por 

meio da cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio aos Municípios e ao Distrito Federal 

onde estão localizados os imóveis que deram origem à cobrança. 

Parágrafo único. Os repasses de que trata o caput serão realizados até o dia 1º de 

fevereiro do ano subsequente ao recebimento dos recursos. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.240, de 

30/12/2015) 
 

Art. 6º-C. Os créditos relativos a receitas patrimoniais, passíveis de restituição ou 

reembolso, serão restituídos, reembolsados ou compensados com base nos critérios definidos 

em legislação específica referente aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida na Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
 

Art. 6º-D. Quando liquidados no mesmo exercício, poderá ser concedido desconto 

de 10% (dez por cento) para pagamento à vista das taxas de ocupação e foro, na fase 

administrativa de cobrança, mediante os critérios e as condições a serem fixados em ato do 

Secretário de Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida e com redação dada pela 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
 

Art. 6º-E. Fica o Poder Executivo federal autorizado, por intermédio da Secretaria 

do Patrimônio da União (SPU), a contratar instituições financeiras oficiais ou a Empresa 

Gestora de Ativos (Emgea), empresa pública federal, independentemente de processo 

licitatório, para a realização de atos administrativos relacionados à prestação de serviços de 

cobrança administrativa e à arrecadação de receitas patrimoniais sob gestão da referida 

Secretaria, incluída a prestação de apoio operacional aos referidos processos, de forma a 

viabilizar a satisfação consensual dos valores devidos àquela Secretaria. (“Caput” do artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 1º Ato da Secretaria do Patrimônio da União (SPU) regulamentará o disposto 

neste artigo, inclusive quanto às condições do contrato, à forma de atuação das instituições 

financeiras ou da EMGEA, aos mecanismos e aos parâmetros de remuneração. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 2º Por ocasião da celebração do contrato com a instituição financeira oficial ou 

com a EMGEA, a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) determinará os créditos que 

poderão ser enquadrados no disposto no caput deste artigo, inclusive estabelecer as alçadas de 

valor, observado o limite fixado para a dispensa de ajuizamento de execuções fiscais de 

débitos da Fazenda Nacional. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, 
convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 7º O Poder Executivo expedirá o regulamento deste Decreto-Lei, que disporá 

sobre os procedimentos administrativos de medição, demarcação, identificação e avaliação de 

imóveis de propriedade da União, e promoverá a consolidação, mediante decreto, da 

legislação relativa a patrimônio imobiliário da União.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13240-30-dezembro-2015-782228-publicacaooriginal-149150-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13240-30-dezembro-2015-782228-publicacaooriginal-149150-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13240-30-dezembro-2015-782228-publicacaooriginal-149150-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html


25 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 807/2019 

 

Art. 8º Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 9º Ficam revogados o § 1° do art. 101, os arts 102, 107, 111, 112 a 115, 117, 

os §§ 1° e 2° do art. 127, o art. 129, os arts. 130, 134 a 148, 159 a 163 do Decreto-lei n° 

9.760, de 5 de setembro de 1946, o art. 3° do Decreto-lei n° 1.561, de 13 de julho de 1977, e 

demais disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de dezembro de 1987; 166° da Independência e 99° da República.  

 

JOSÉ SARNEY  

Mailson Ferreira da Nóbrega  

 

DECRETO-LEI Nº 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 
 

Dispõe sobre os bens imóveis da União dá 

outras providêncais.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180, da Constituição,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA UTILIZAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO AFORAMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 101. Os terrenos aforados pela União ficam sujeitos ao foro de 0,6% (seis 

décimos por cento) do valor do respectivo domínio pleno, que será anualmente atualizado. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.450, de 23/12/1985) 

Parágrafo único. O não-pagamento do foro durante três anos consecutivos, ou 

quatro anos intercalados, importará a caducidade do aforamento. (Primitivo § 2º transformado em 

Parágrafo único pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
 

Art. 102. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA UTILIZAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VI 

DA OCUPAÇÃO 

 

Art. 127. Os atuais ocupantes de terrenos da União, sem título outorgado por esta, 

ficam obrigados ao pagamento anual da taxa de ocupação.  

§ 1º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987)  

§ 2º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987) 

 

Art. 128. O pagamento da taxa será devido a partir da inscrição de ocupação, 

efetivada de ofício ou a pedido do interessado, não se vinculando ao cadastramento do 

imóvel. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada 

no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 

29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 

29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 

29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 4º Caso o imóvel objeto do pedido de inscrição de ocupação não se encontre 

cadastrado, a Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão efetuará o cadastramento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, 

publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

 

Art. 129. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.033, DE 2019 
(Do Sr. Marreca Filho) 

 
Altera o art. 4º da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, para dispor 
sobre a transferência de receitas, provenientes de aforamento e 
ocupação de terrenos de marinha e seus acrescidos, aos Municípios em 
que se situam. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-807/2019.  
 

 
     O Congresso Nacional decreta: 

 

 Art. 1º O art. 4º da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 4° ...................................................................................................  
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................................................................................................................. 

§ 6º A União repassará 50% (cinquenta por cento) do total dos recursos 

provenientes do pagamento de foro, taxa de ocupação e laudêmio, relativos 

a terrenos de marinha e seus acrescidos, aos Municípios onde se situam os 

imóveis, independentemente da celebração dos convênios de que trata o 

caput.” (NR) 

 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição em tela consiste em reapresentação do Projeto de Lei de Nº 2203 de 

2015 do nobre Deputado Júnior Marreca, inclusive conservando a justificativa do autor 

originário, a quem louvo pelo PL. A proposição em tela tem por objetivo aperfeiçoar o 

entendimento disposto em projeto do nobre Dep. Júnior Marreca. 

O art. 4º da Lei nº 9.636, de 1998, permite que a União celebre convênios com os 

Estados e os Municípios para que estes executem atividades relativas à identificação, 

cadastramento e fiscalização de áreas federais, nas quais se incluem os terrenos de marinha e 

seus acrescidos. Como retribuição pelas obrigações assumidas, os Estados e os Municípios 

farão jus a parte das receitas arrecadadas com o pagamento de taxas de ocupação e foros e a 

venda do domínio útil ou pleno dos imóveis. 

Nenhuma objeção há que se levantar contra essas regras, já que, tratando-se de 

atividades de mútuo interesse, o convênio apresenta-se como instrumento jurídico apto a 

regular os direitos e obrigações dos partícipes, incluindo a forma de retribuição. 

Entretanto, essas regras não fazem justiça aos Municípios, uma vez que estes suportam 

integralmente os custos decorrentes da realização de obras de urbanização e revitalização dos 

terrenos de marinha ao longo de todo o litoral brasileiro, ficando as receitas patrimoniais com 

a União, que muito pouco faz para a valorização dos imóveis. 

Assim, é preciso assegurar a participação fixa dos Municípios nas receitas geradas 

com o aforamento e a ocupação dos terrenos de marinha, que ora se propõe em cinquenta por 

cento, independentemente da celebração de convênios, que continuarão a ser feitos de acordo 

com a norma citada. 
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São estas as razões que nos levam a subscrever a proposição, contando com o 

indispensável apoio de nossos ilustres Pares para sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2019. 

Deputado MARRECA FILHO 

(PATRIOTA/MA) 

 

Deputado AMARO NETO 

(REPUBLICANOS/ES) 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998 
 

Dispõe sobre a regularização, administração, 

aforamento e alienação de bens imóveis de 

domínio da União, altera dispositivos dos 

Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 

1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 

regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA REGULARIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO ORDENADA 

 

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado, por intermédio da Secretaria do 

Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a executar ações 

de identificação, demarcação, cadastramento, registro e fiscalização dos bens imóveis da 

União, bem como a regularização das ocupações nesses imóveis, inclusive de assentamentos 

informais de baixa renda, podendo, para tanto, firmar convênios com os Estados, Distrito 

Federal e Municípios em cujos territórios se localizem e, observados os procedimentos 

licitatórios previstos em lei, celebrar contratos com a iniciativa privada. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 2º Concluído, na forma da legislação vigente, o processo de identificação e 

demarcação das terras de domínio da União, a SPU lavrará, em livro próprio, com força de 

escritura pública, o termo competente, incorporando a área ao patrimônio da União.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-norma-pl.html
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Parágrafo único. O termo a que se refere este artigo, mediante certidão de inteiro 

teor, acompanhado de plantas e outros documentos técnicos que permitam a correta 

caracterização do imóvel, será registrado no Cartório de Registro de Imóveis competente.  

 

Art. 3º A regularização dos imóveis de que trata esta Lei, junto aos órgãos 

municipais e aos Cartórios de Registro de Imóveis, será promovida pela SPU e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, com o concurso, sempre que necessário, da 

Caixa Econômica Federal - CEF.  

Parágrafo único. Os órgãos públicos federais, estaduais e municipais e os 

Cartórios de Registro de Imóveis darão preferência ao atendimento dos serviços de 

regularização de que trata este artigo.  

 

Art. 3º-A. Caberá ao Poder Executivo organizar e manter sistema unificado de 

informações sobre os bens de que trata esta Lei, que conterá, além de outras informações 

relativas a cada imóvel: 

I - a localização e a área; 

II - a respectiva matrícula no registro de imóveis competente; 

III - o tipo de uso; 

IV - a indicação da pessoa física ou jurídica à qual, por qualquer instrumento, o 

imóvel tenha sido destinado; e  

V - o valor atualizado, se disponível. 

Parágrafo único. As informações do sistema de que trata o caput deste artigo 

deverão ser disponibilizadas na internet, sem prejuízo de outras formas de divulgação. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/05/2007)  

 

Seção I 

Da Celebração de Convênios e Contratos 

 

Art. 4º Os Estados, Municípios e a iniciativa privada, a juízo e a critério do 

Ministério da Fazenda, observadas as instruções que expedir sobre a matéria, poderão ser 

habilitados, mediante convênios ou contratos a serem celebrados com a SPU, para executar a 

identificação, demarcação, cadastramento e fiscalização de áreas do patrimônio da União, 

assim como o planejamento e a execução do parcelamento e da urbanização de áreas vagas, 

com base em projetos elaborados na forma da legislação pertinente.  

§ 1º Na elaboração e execução dos projetos de que trata este artigo, serão sempre 

respeitados a preservação e o livre acesso às praias marítimas, fluviais e lacustres e a outras 

áreas de uso comum do povo.  

§ 2º Como retribuição pelas obrigações assumidas, os Estados, Municípios e a 

iniciativa privada farão jus a parte das receitas provenientes da: Decreto nº 3.725, de 

10.1.2001  

I - arrecadação anual das taxas de ocupação e foros, propiciadas pelos trabalhos 

que tenham executado;  

II - venda do domínio útil ou pleno dos lotes resultantes dos projetos urbanísticos 

por eles executados.  

§ 3º A participação nas receitas de que trata o parágrafo anterior será ajustada nos 

respectivos convênios ou contratos, observados os limites previstos em regulamento e as 

instruções a serem baixadas pelo Ministro de Estado da Fazenda, que considerarão a 

complexidade, o volume e o custo dos trabalhos de identificação, demarcação, cadastramento, 

recadastramento e fiscalização das áreas vagas existentes, bem como de elaboração e 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-norma-pl.html
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execução dos projetos de parcelamento e urbanização e, ainda, o valor de mercado dos 

imóveis na região e, quando for o caso, a densidade de ocupação local.  

§ 4º A participação dos Estados e Municípios nas receitas de que tratam os incisos 

I e II poderá ser realizada mediante repasse de recursos financeiros.  

§ 5º Na contratação, por intermédio da iniciativa privada, da elaboração e 

execução dos projetos urbanísticos de que trata este artigo, observados os procedimentos 

licitatórios previstos em lei, quando os serviços contratados envolverem, também, a cobrança 

e o recebimento das receitas deles decorrentes, poderá ser admitida a dedução prévia, pela 

contratada, da participação acordada.  

 

Art. 5º A demarcação de terras, o cadastramento e os loteamentos, realizados com 

base no disposto no art. 4º, somente terão validade depois de homologados pela SPU.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.563, DE 2019 
(Da Sra. Dra. Soraya Manato) 

 
Extingue as taxas incidentes sobre os terrenos de marinha e seus 
acrescidos. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-807/2019.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica extinta a cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio 

sobre os terrenos de marinha e seus acrescidos. 

Art. 2º Ficam revogados: 

I – do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987: 

a) o art. 1º; 

b) a alínea “a” do inciso I do § 2º do art. 3º; 

c) o § 3º do art. 3º; e 

d) o art. 6º-B; 

II – da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998: 

a) o inciso I do § 2º do art. 4º; e 
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b) o § 5º do art. 11-B. 

III – do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946: 

a) o art. 101; 

b) o art. 127; e 

c) o caput do art. 128. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

De acordo com o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, 

são terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 (trinta e três) metros, medidos 

horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha do preamar-médio de 

1831: 

a) os situados no continente, na costa marítima e nas margens 

dos rios e lagoas, até onde se faça sentir a influência das 

marés; 

b) os que contornam as ilhas situadas em zona onde se faça 

sentir a influência das marés (Art. 2º). 

Destaca-se esses terrenos incluem-se entre os bens da União, 

conforme previsto no art. 20, VII da Constituição Federal. 

Nos termos do art. 3º do Decreto-Lei citado, são terrenos acrescidos 

de marinha os que se tiverem formado, natural ou artificialmente, para o lado do mar 

ou dos rios e lagoas, em seguimento aos terrenos de marinha. 

Os terrenos de marinha foram estabelecidos no Brasil em 1831, por 

uma questão de segurança do território brasileiro, considerando a possibilidade de 

ataques ao litoral. Os canhões atingiam aproximadamente 15 braças craveiras, uma 

unidade de medida daquela época, o que representa 33 metros (uma braça craveira 

correspondia a 2,20 metros). O Império de Portugal fez uma linha da preamar de 

1831, determinando que nada pudesse ser construído na faixa de terra distante até 

33 metros do mar. 

Na época, era uma questão de defesa nacional. Com o tempo esses 

terrenos começaram a ser taxados com uma série de situações: aforamento e taxas 
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de ocupação que vieram e vêm sendo cobradas até os dias de hoje3. 

Quase 500 mil imóveis no país são classificados como terrenos de 

marinha. A informação é da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), responsável 

pela demarcação desses terrenos. A SPU registra 270.929 responsáveis únicos 

cadastrados, tanto pessoas físicas quanto jurídicas4. 

Quem vive nos imóveis em terrenos de marinha é obrigado a pagar 

o laudêmio (uma taxa de 5% sobre o valor do imóvel quando comercializado) e o 

foro (taxa anual correspondente a 0,6% do valor da edificação). 

Há ainda a taxa de ocupação, de 2% ou 5%, cobrada de quem ainda 

não firmou um contrato de aforamento, uma espécie de arrendamento, com a União. 

Segundo o governo, a União arrecadou R$ 700 milhões ao longo de 

2014 com os terrenos de marinha, e 83% dos proprietários pagam R$ 500 uma vez 

por ano, valor que pode ser dividido. 

Ao longo dos anos, muitos imóveis particulares foram ocupando as 

áreas de marinha — o que daria ao governo o direito de cobrar pela ocupação. 

Entendemos que essa cobrança perdeu sua utilidade, além de criar 

uma série de custos de transação no mercado imobiliário das cidades litorâneas e 

gerar enormes custos de registro, controle e fiscalização para a União. 

Segundo Roberta Casali5, presidente da Comissão de Meio 

Ambiente da seccional baiana da Ordem dos Advogados do Brasil na Bahia (OAB-

BA), “lá em 1946, a lei dizia que era preciso calcular a média das marés mais altas 

registradas no ano de 1831, o que é chamado de linha preamar média, e contar 33 

metros a partir dessa linha. Os imóveis que estivessem dentro dessa faixa seriam 

terreno de marinha e deveriam ter impostos cobrados”, explica a advogada 

ambientalista. 

Ela afirma que “essa regra nunca foi obedecida”. Segundo Roberta, 

para a demarcação, a SPU passou a presumir quais áreas seriam terreno de 

marinha, contando 33 metros a partir da vegetação de restinga – e não da linha 

preamar média. Com isso, mais prédios passaram a ser afetados pelos impostos, 

                                                      
3 http://www.vitoria.es.gov.br/noticia/municipio-tem-vitoria-no-stf-na-luta-contra-cobranca-de-taxa-de-
marinha-19312 
4 https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/10/24/cobrancas-sobre-terrenos-de-marinha-e-
contestada 
5 https://atarde.uol.com.br/bahia/salvador/noticias/1838373-impostos-sobre-terrenos-de-marinha-
podem-ser-extintos 
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porque a faixa de terreno de marinha entrou mais na cidade, e o setor imobiliário 

critica essa regra”, detalha a especialista. 

Já o advogado Aurélio Dallapícula, membro do Conselho Federal de 

Corretores de Imóveis (Cofeci), defende que a cobrança desses impostos deveria 

ser extinta, por ser “irregular”. Segundo ele, estudos científicos mostram que já não 

existem terrenos de marinha. “Os 33 metros de terreno de marinha contados a partir 

da linha preamar média de 1831 já foram encobertos pela água nesses quase 200 

anos. É o que os estudos mostram”, defende Dallapícula. “Esses impostos só 

servem como um entrave das transações imobiliárias”, diz. 

Ademais, a cobrança dessas exações impõe aos ocupantes de 

imóveis localizados nos terrenos de marinha uma dupla tributação, na medida em 

que, além do foro e da taxa de ocupação, eles ainda precisam pagar os impostos 

municipais, a exemplo do IPTU. 

Conforme destacado, a circunstância de a ocupação brasileira ter se 

dado majoritariamente no litoral faz com que um número expressivo de imóveis nas 

grandes e médias cidades brasileiras esteja submetido a esse regime, o que 

potencializa seus problemas. 

Diante do exposto, conclamo aos Nobres Pares que apoiem este 

Projeto de Lei, visando à sua integral aprovação. 

Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2019. 

Deputada DRA. SORAYA MANATO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
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igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

 

Art. 20. São bens da União:  

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas 

em lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 

que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 

marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 

Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 

as referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 

2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  

VI - o mar territorial;  

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  

VIII - os potenciais de energia hidráulica;  

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado 

da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 

territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das 

fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para 

defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  

 

Art. 21. Compete à União:  

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  

II - declarar a guerra e celebrar a paz;  

III - assegurar a defesa nacional;  

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-46-5-maio-2005-536797-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-46-5-maio-2005-536797-norma-pl.html
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VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  

VII - emitir moeda;  

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 

seguros e de previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 

serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros;  

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.398, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 
 

Dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de 

ocupação relativas a imóveis de propriedade da 

União e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

55, item II, da Constituição,  
 

DECRETA:  
 

Art. 1º A taxa de ocupação de terrenos da União será de 2% (dois por cento) do 

valor do domínio pleno do terreno, excluídas as benfeitorias, anualmente atualizado pela 

Secretaria do Patrimônio da União. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.240, de 

30/12/2015) 
I -  (Revogado pela Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

II - (Revogado pela Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

§ 1º O valor do domínio pleno do terreno da União, para efeitos de cobrança do 

foro, da taxa de ocupação, do laudêmio e de outras receitas extraordinárias, será determinado 

de acordo com: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com redação dada pela 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
I – o valor venal do terreno fornecido pelos Municípios e pelo Distrito Federal, 

para as áreas urbanas; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com redação dada pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
II – o valor da terra nua fornecido pelo Instituto Nacional de Colonização e 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-8-15-agosto-1995-354956-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-8-15-agosto-1995-354956-norma-pl.html
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Reforma Agrária (Incra), para as áreas rurais. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com 

redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 2º Para os imóveis localizados nos Municípios e no Distrito Federal que não 

disponibilizem as informações referidas no inciso I do § 1º deste artigo, o valor do terreno 

será o obtido pela planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), ou ainda por 

pesquisa mercadológica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com redação dada pela 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 3º Caso o Incra não disponha do valor de terra nua referido no inciso II do § 1º 

deste artigo, a atualização anual do valor do domínio pleno dar-se-á pela adoção da média dos 

valores da região mais próxima à localidade do imóvel, na forma a ser regulamentada pela 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, com 

redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 4º Para aplicação do disposto neste artigo, a Secretaria do Patrimônio da União 

(SPU) utilizará os dados fornecidos pelos Municípios, pelo Distrito Federal e pelo Incra. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 5º Os Municípios e o Distrito Federal deverão fornecer à Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU), até 30 de junho de cada ano, o valor venal dos terrenos 

localizados sob sua jurisdição, necessários para aplicação do disposto neste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 6º Em caso de descumprimento do prazo estabelecido no § 5º deste artigo para 

encaminhamento do valor venal dos terrenos pelos Municípios e pelo Distrito Federal, o ente 

federativo perderá o direito, no exercício seguinte, ao repasse de 20% (vinte por cento) dos 

recursos arrecadados por meio da cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio aos 

Municípios e ao Distrito Federal onde estão localizados os imóveis que deram origem à 

cobrança, previstos neste Decreto-Lei, e dos 20% (vinte por cento) da receita patrimonial 

decorrente da alienação desses imóveis, conforme o disposto na Lei nº 13.240, de 30 de 

dezembro de 2015. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 7º Para o exercício de 2017, o valor de que trata o caput deste artigo será 

determinado de acordo com a planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

referente ao exercício de 2016 e atualizada pelo percentual de 7,17% (sete inteiros e dezessete 

centésimos por cento), ressalvada a correção de inconsistências cadastrais. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
 

Art. 2º O Ministro da Fazenda, mediante portaria estabelecerá os prazos para o 

recolhimento de foros e taxas de ocupação relativos a terrenos da União, podendo autorizar o 

parcelamento em até oito cotas mensais.  

 

Art. 3º A transferência onerosa, entre vivos, do domínio útil e da inscrição de 

ocupação de terreno da União ou de cessão de direito a eles relativos dependerá do prévio 

recolhimento do laudêmio pelo vendedor, em quantia correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor atualizado do domínio pleno do terreno, excluídas as benfeitorias. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 1° As transferências parciais de aforamento ficarão sujeitas a novo foro para a 

parte desmembrada.  

§ 2º Os Cartórios de Notas e Registro de Imóveis, sob pena de responsabilidade 

dos seus respectivos titulares, não lavrarão nem registrarão escrituras relativas a bens imóveis 

de propriedade da União, ou que contenham, ainda que parcialmente, área de seu domínio: 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

I - sem certidão da Secretaria do Patrimônio da União - SPU que declare: (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 1.647-15, de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
a) ter o interessado recolhido o laudêmio devido, nas transferências onerosas entre 

vivos; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
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b) estar o transmitente em dia, perante o Patrimônio da União, com as obrigações 

relativas ao imóvel objeto da transferência; e (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
c) estar autorizada a transferência do imóvel, em virtude de não se encontrar em 

área de interesse do serviço público; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

II - sem a observância das normas estabelecidas em regulamento. (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 1.647-15, de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
§ 3º A SPU procederá ao cálculo do valor do laudêmio, mediante solicitação do 

interessado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

§ 4º Concluída a transmissão, o adquirente deverá requerer ao órgão local da SPU, 

no prazo máximo de sessenta dias, que providencie a transferência dos registros cadastrais 

para o seu nome, observando-se, no caso de imóvel aforado, o disposto no art. 116 do 

Decreto-Lei nº 9.760, de 1946. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

§ 5º A não observância do prazo estipulado no § 4º deste artigo sujeitará o 

adquirente à multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), por mês ou fração, sobre o 

valor do terreno, excluídas as benfeitorias. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

759, de 23/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 6º É vedado o loteamento ou o desmembramento de áreas objeto de ocupação 

sem preferência ao aforamento, nos termos dos arts. 105 e 215 do Decreto-Lei nº 9.760, de 

1946, exceto quando:  

 a) realizado pela própria União, em razão do interesse público;   

 b) solicitado pelo próprio ocupante, comprovada a existência de benfeitoria 

suficiente para caracterizar, nos termos da legislação vigente, o aproveitamento efetivo e 

independente da parcela a ser desmembrada. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 1.647-15, 

de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
§ 7º Para fatos geradores anteriores a 22 de dezembro de 2016, a cobrança da 

multa de que trata o § 5º deste artigo será efetuada de forma proporcional, regulamentada em 

ato específico da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, 

de 11/7/2017) 
 

Art. 3º-A. Os oficiais deverão informar as operações imobiliárias anotadas, 

averbadas, lavradas, matriculadas ou registradas nos cartórios de notas ou de registro de 

imóveis, títulos e documentos que envolvam terrenos da União sob sua responsabilidade, 

mediante a apresentação de Declaração sobre Operações Imobiliárias em Terrenos da União 

(Doitu) em meio magnético, nos termos que serão estabelecidos, até 31 de dezembro de 2020, 

pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.481, de 

31/5/2007, com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 1º A cada operação imobiliária corresponderá uma DOITU, que deverá ser 

apresentada até o último dia útil do mês subseqüente ao da anotação, averbação, lavratura, 

matrícula ou registro da respectiva operação, sujeitando-se o responsável, no caso de falta de 

apresentação ou apresentação da declaração após o prazo fixado, à multa de 0,1% (zero 

vírgula um por cento) ao mês-calendário ou fração, sobre o valor da operação, limitada a 1% 

(um por cento), observado o disposto no inciso III do § 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 
§ 2º A multa de que trata o § 1º deste artigo:  

I - terá como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente 

fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso 

de não-apresentação, da lavratura do auto de infração;  

II - será reduzida:  

 a) à metade, caso a declaração seja apresentada antes de qualquer procedimento 

de ofício;   
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 b) a 75% (setenta e cinco por cento), caso a declaração seja apresentada no prazo 

fixado em intimação;   

III - será de, no mínimo, R$ 20,00 (vinte reais). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.481, 

de 31/5/2007) 
§ 3º O responsável que apresentar DOITU com incorreções ou omissões será 

intimado a apresentar declaração retificadora, no prazo estabelecido pela Secretaria do 

Patrimônio da União, e sujeitar-se-á à multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por informação 

inexata, incompleta ou omitida, que será reduzida em 50% (cinqüenta por cento) caso a 

retificadora seja apresentada no prazo fixado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 4º (Revogado pela Medida Provisória nº 1.647-15, de 24/3/1998,  convertida na Lei nº 

9.636, de 15/5/1998) 
 

Art. 5º Ressalvados os terrenos da União que, a critério do Poder Executivo, 

venham a ser considerados de interesse do serviço público, conceder-se-á o aforamento: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

I - independentemente do pagamento do preço correspondente ao valor do 

domínio útil, nos casos previstos nos arts. 105 e 215 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
II - mediante leilão público ou concorrência, observado o disposto no art. 99 do 

Decreto-Lei nº 9.760, de 1946. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

Parágrafo único. Considera-se de interesse do serviço público todo imóvel 

necessário ao desenvolvimento de projetos públicos, sociais ou econômicos de interesse 

nacional, à preservação ambiental, à proteção dos ecossistemas naturais e à defesa nacional, 

independentemente de se encontrar situado em zona declarada de interesse do serviço público, 

mediante portaria do Secretário do Patrimônio da União. (Parágrafo único acrescido pela Medida 

Provisória nº 1.647-15, de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
 

Art. 6º Considera-se infração administrativa contra o patrimônio da União toda 

ação ou omissão que viole o adequado uso, gozo, disposição, proteção, manutenção e 

conservação dos imóveis da União.(“Caput” do artigo com redação dada pela  Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
I - (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

II - (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 1º Incorre em infração administrativa aquele que realizar aterro, construção, 

obra, cercas ou outras benfeitorias, desmatar ou instalar equipamentos, sem prévia autorização 

ou em desacordo com aquela concedida, em bens de uso comum do povo, especiais ou 

dominiais, com destinação específica fixada por lei ou ato administrativo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 2º O responsável pelo imóvel deverá zelar pelo seu uso em conformidade com o 

ato que autorizou sua utilização ou com a natureza do bem, sob pena de incorrer em infração 

administrativa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em 

vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 3º Será considerado infrator aquele que, diretamente ou por interposta pessoa, 

incorrer na prática das hipóteses previstas no caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 4º Sem prejuízo da responsabilidade civil, as infrações previstas neste artigo 

serão punidas com as seguintes sanções: 

I - embargo de obra, serviço ou atividade, até a manifestação da União quanto à 

regularidade de ocupação; 

II - aplicação de multa; 

III - desocupação do imóvel; e 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/1998/medidaprovisoria-1647-15-23-abril-1998-357259-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/1998/medidaprovisoria-1647-15-23-abril-1998-357259-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/1998/medidaprovisoria-1647-15-23-abril-1998-357259-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9636-15-maio-1998-367785-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html


39 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 807/2019 

IV - demolição e/ou remoção do aterro, construção, obra, cercas ou demais 

benfeitorias, bem como dos equipamentos instalados, à conta de quem os houver efetuado, 

caso não sejam passíveis de regularização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, 

publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 5º A multa será no valor de R$ 73,94 (setenta e três reais e noventa e quatro 

centavos) para cada metro quadrado das áreas aterradas ou construídas ou em que forem 

realizadas obras, cercas ou instalados equipamentos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 6º O valor de que trata o § 5o será atualizado em 1º de janeiro de cada ano com 

base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e os novos valores serão divulgados em ato do 

Secretário de Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias 

após sua publicação) 
§ 7º Verificada a ocorrência de infração, a Secretaria do Patrimônio da União do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão aplicará multa e notificará o embargo da 

obra, quando cabível, intimando o responsável para, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovar a 

regularidade da obra ou promover sua regularização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 8º (VETADO na  Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 9º A multa de que trata o inciso II do § 4º deste artigo será mensal, sendo 

automaticamente aplicada pela Superintendência do Patrimônio da União sempre que o 

cometimento da infração persistir. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no 

DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 10. A multa será cominada cumulativamente com o disposto no parágrafo único 

do art. 10 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 11. Após a notificação para desocupar o imóvel, a Superintendência do 

Patrimônio da União verificará o atendimento da notificação e, em caso de desatendimento, 

ingressará com pedido judicial de reintegração de posse no prazo de 60 (sessenta) dias. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias 

após sua publicação) 
§ 12. Os custos em decorrência de demolição e remoção, bem como os 

respectivos encargos de qualquer natureza, serão suportados integralmente pelo infrator ou 

cobrados dele a posteriori, quando efetuados pela União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, 

de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 13. Ato do Secretário do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão disciplinará a aplicação do disposto neste artigo, sendo a tramitação de 

eventual recurso administrativo limitada a 2 (duas) instâncias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
§ 14. (VETADO na Lei nº 13.347, de 10/10/2016) 

§ 15.  (VETADO na Lei nº 13.347, de 10/10/2016) 

 

Art. 6º-A. São dispensados de lançamento e cobrança as taxas de ocupação, os 

foros e os laudêmios referentes aos terrenos de marinha e seus acrescidos inscritos em regime 

de ocupação, quando localizados em ilhas oceânicas ou costeiras que contenham sede de 

Município, desde a data da publicação da Emenda Constitucional nº 46, de 5 de maio de 2005, 

até a conclusão do processo de demarcação, sem cobrança retroativa por ocasião da conclusão 

dos procedimentos de demarcação. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

 

Art. 6º-B. A União repassará 20% (vinte por cento) dos recursos arrecadados por 

meio da cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio aos Municípios e ao Distrito Federal 
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onde estão localizados os imóveis que deram origem à cobrança. 

Parágrafo único. Os repasses de que trata o caput serão realizados até o dia 1º de 

fevereiro do ano subsequente ao recebimento dos recursos. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.240, de 

30/12/2015) 
 

Art. 6º-C. Os créditos relativos a receitas patrimoniais, passíveis de restituição ou 

reembolso, serão restituídos, reembolsados ou compensados com base nos critérios definidos 

em legislação específica referente aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida na Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
 

Art. 6º-D. Quando liquidados no mesmo exercício, poderá ser concedido desconto 

de 10% (dez por cento) para pagamento à vista das taxas de ocupação e foro, na fase 

administrativa de cobrança, mediante os critérios e as condições a serem fixados em ato do 

Secretário de Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida e com redação dada pela 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
 

Art. 6º-E. Fica o Poder Executivo federal autorizado, por intermédio da Secretaria 

do Patrimônio da União (SPU), a contratar instituições financeiras oficiais ou a Empresa 

Gestora de Ativos (Emgea), empresa pública federal, independentemente de processo 

licitatório, para a realização de atos administrativos relacionados à prestação de serviços de 

cobrança administrativa e à arrecadação de receitas patrimoniais sob gestão da referida 

Secretaria, incluída a prestação de apoio operacional aos referidos processos, de forma a 

viabilizar a satisfação consensual dos valores devidos àquela Secretaria. (“Caput” do artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 1º Ato da Secretaria do Patrimônio da União (SPU) regulamentará o disposto 

neste artigo, inclusive quanto às condições do contrato, à forma de atuação das instituições 

financeiras ou da EMGEA, aos mecanismos e aos parâmetros de remuneração. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 2º Por ocasião da celebração do contrato com a instituição financeira oficial ou 

com a EMGEA, a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) determinará os créditos que 

poderão ser enquadrados no disposto no caput deste artigo, inclusive estabelecer as alçadas de 

valor, observado o limite fixado para a dispensa de ajuizamento de execuções fiscais de 

débitos da Fazenda Nacional. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 23/12/2016, 
convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 7º O Poder Executivo expedirá o regulamento deste Decreto-Lei, que disporá 

sobre os procedimentos administrativos de medição, demarcação, identificação e avaliação de 

imóveis de propriedade da União, e promoverá a consolidação, mediante decreto, da 

legislação relativa a patrimônio imobiliário da União.  

 

Art. 8º Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 9º Ficam revogados o § 1° do art. 101, os arts 102, 107, 111, 112 a 115, 117, 

os §§ 1° e 2° do art. 127, o art. 129, os arts. 130, 134 a 148, 159 a 163 do Decreto-lei n° 

9.760, de 5 de setembro de 1946, o art. 3° do Decreto-lei n° 1.561, de 13 de julho de 1977, e 

demais disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de dezembro de 1987; 166° da Independência e 99° da República.  
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JOSÉ SARNEY  

Mailson Ferreira da Nóbrega  

 

LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998 
 

Dispõe sobre a regularização, administração, 

aforamento e alienação de bens imóveis de 

domínio da União, altera dispositivos dos 

Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 

1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 

regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA REGULARIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO ORDENADA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção I 

Da Celebração de Convênios e Contratos 

 

Art. 4º Os Estados, Municípios e a iniciativa privada, a juízo e a critério do 

Ministério da Fazenda, observadas as instruções que expedir sobre a matéria, poderão ser 

habilitados, mediante convênios ou contratos a serem celebrados com a SPU, para executar a 

identificação, demarcação, cadastramento e fiscalização de áreas do patrimônio da União, 

assim como o planejamento e a execução do parcelamento e da urbanização de áreas vagas, 

com base em projetos elaborados na forma da legislação pertinente.  

§ 1º Na elaboração e execução dos projetos de que trata este artigo, serão sempre 

respeitados a preservação e o livre acesso às praias marítimas, fluviais e lacustres e a outras 

áreas de uso comum do povo.  

§ 2º Como retribuição pelas obrigações assumidas, os Estados, Municípios e a 

iniciativa privada farão jus a parte das receitas provenientes da: Decreto nº 3.725, de 

10.1.2001  

I - arrecadação anual das taxas de ocupação e foros, propiciadas pelos trabalhos 

que tenham executado;  

II - venda do domínio útil ou pleno dos lotes resultantes dos projetos urbanísticos 

por eles executados.  

§ 3º A participação nas receitas de que trata o parágrafo anterior será ajustada nos 

respectivos convênios ou contratos, observados os limites previstos em regulamento e as 

instruções a serem baixadas pelo Ministro de Estado da Fazenda, que considerarão a 

complexidade, o volume e o custo dos trabalhos de identificação, demarcação, cadastramento, 

recadastramento e fiscalização das áreas vagas existentes, bem como de elaboração e 

execução dos projetos de parcelamento e urbanização e, ainda, o valor de mercado dos 

imóveis na região e, quando for o caso, a densidade de ocupação local.  

§ 4º A participação dos Estados e Municípios nas receitas de que tratam os incisos 

I e II poderá ser realizada mediante repasse de recursos financeiros.  
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§ 5º Na contratação, por intermédio da iniciativa privada, da elaboração e 

execução dos projetos urbanísticos de que trata este artigo, observados os procedimentos 

licitatórios previstos em lei, quando os serviços contratados envolverem, também, a cobrança 

e o recebimento das receitas deles decorrentes, poderá ser admitida a dedução prévia, pela 

contratada, da participação acordada.  

 

Art. 5º A demarcação de terras, o cadastramento e os loteamentos, realizados com 

base no disposto no art. 4º, somente terão validade depois de homologados pela SPU.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Fiscalização e Conservação 
 

Art. 11. Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam 

mantidas a destinação e o interesse público, o uso e a integridade física dos imóveis 

pertencentes ao patrimônio da União, podendo, para tanto, por intermédio de seus técnicos 

credenciados, embargar serviços e obras, aplicar multas e demais sanções previstas em lei e, 

ainda, requisitar força policial federal e solicitar o necessário auxílio de força pública 

estadual.  

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, quando necessário, a SPU poderá, na forma 

do regulamento, solicitar a cooperação de força militar federal.  

§ 2º A incumbência de que trata o presente artigo não implicará prejuízo para:  

I - as obrigações e responsabilidades previstas nos arts. 70 e 79, § 2º, do Decreto-

Lei nº 9.760, de 1946;  

II - as atribuições dos demais órgãos federais, com área de atuação direta ou 

indiretamente relacionada, nos termos da legislação vigente, com o patrimônio da União.  

§ 3º As obrigações e prerrogativas previstas neste artigo poderão ser repassadas, 

no que couber, às entidades conveniadas ou contratadas na forma dos arts. 1º e 4º.  

§ 4º Constitui obrigação do Poder Público federal, estadual e municipal, 

observada a legislação específica vigente, zelar pela manutenção das áreas de preservação 

ambiental, das necessárias à proteção dos ecossistemas naturais e de uso comum do povo, 

independentemente da celebração de convênio para esse fim.  

 

Art. 11-A. Para efeitos desta Lei, considera-se avaliação de imóvel a atividade 

desenvolvida por profissional habilitado para identificar o valor de bem imóvel, os seus 

custos, frutos e direitos e determinar os indicadores de viabilidade de sua utilização 

econômica para determinada finalidade, por meio do seu valor de mercado, do valor da terra 

nua, do valor venal ou do valor de referência, consideradas suas características físicas e 

econômicas, a partir de exames, vistorias e pesquisas. 

§ 1º As avaliações no âmbito da União terão como objeto os bens classificados 

como de uso comum do povo, de uso especial e dominicais, nos termos estabelecidos em ato 

da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). 

§ 2º Os imóveis da União cedidos ou administrados por outros órgãos ou 

entidades da administração pública federal serão por estes avaliados, conforme critérios 

estabelecidos em ato da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 11-B. O valor do domínio pleno do terreno da União, para efeitos de 

cobrança do foro, da taxa de ocupação, do laudêmio e de outras receitas extraordinárias, será 

determinado de acordo com: (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 
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22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - o valor venal do terreno fornecido pelos Municípios e pelo Distrito Federal, 

para as áreas urbanas; ou (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 

convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II - o valor da terra nua fornecido pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra), para as áreas rurais. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º Para os imóveis localizados nos Municípios e no Distrito Federal que não 

disponibilizem as informações referidas no inciso I do caput deste artigo, o valor do terreno 

será o obtido pela planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU) ou ainda por 

pesquisa mercadológica. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Caso o Incra não disponha do valor de terra nua referido no inciso II do caput 

deste artigo, a atualização anual do valor do domínio pleno dar-se-á pela adoção da média dos 

valores da região mais próxima à localidade do imóvel, na forma a ser regulamentada pela 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU).(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Para aplicação do disposto neste artigo, a Secretaria do Patrimônio da União 

(SPU) utilizará os dados fornecidos pelos Municípios, pelo Distrito Federal e pelo Incra. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º Os Municípios e o Distrito Federal deverão fornecer à Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU), até 30 de junho de cada ano, o valor venal dos terrenos 

localizados sob sua jurisdição, necessário para aplicação do disposto neste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 5º Em caso de descumprimento do prazo estabelecido no § 4º deste artigo para 

encaminhamento do valor venal dos terrenos pelos Municípios e pelo Distrito Federal, o ente 

federativo perderá o direito, no exercício seguinte, ao repasse de 20% (vinte por cento) dos 

recursos arrecadados por meio da cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio aos 

Municípios e ao Distrito Federal onde estão localizados os imóveis que deram origem à 

cobrança, previstos no Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e dos 20% (vinte 

por cento) da receita patrimonial decorrente da alienação desses imóveis, conforme o disposto 

na Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

§ 6º Para o exercício de 2017, o valor de que trata o caput deste artigo será 

determinado de acordo com a planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

referente ao exercício de 2016 e atualizada pelo percentual de 7,17% (sete inteiros e dezessete 

centésimos por cento), ressalvada a correção de inconsistências cadastrais. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 11-C. As avaliações para fins de alienação onerosa dos domínios pleno, útil 

ou direto de imóveis da União serão realizadas pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

ou pela unidade gestora responsável, podendo ser contratada para isso a Caixa Econômica 

Federal, com dispensa de licitação, ou empresa especializada.(“Caput” do artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O preço mínimo para as alienações onerosas será fixado com base no valor de 

mercado do imóvel, estabelecido em laudo de avaliação, cujo prazo de validade será de, no 

máximo, doze meses. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 

convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Para as áreas públicas da União objeto da Reurb-E, nos casos de venda direta, 
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o preço de venda será fixado com base no valor de mercado do imóvel, excluídas as 

benfeitorias realizadas pelo ocupante, cujo prazo de validade da avaliação será de, no 

máximo, doze meses. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Para as alienações que tenham como objeto a remição do aforamento ou a 

venda do domínio pleno ou útil para os ocupantes ou foreiros regularmente cadastrados na 

SPU, a avaliação, cujo prazo de validade será de, no máximo, 12 (doze) meses, poderá ser 

realizada por trecho ou região, desde que comprovadamente homogêneos, com base em 

pesquisa mercadológica e critérios estabelecidos no zoneamento ou plano diretor do 

Município. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e 

com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Seção IV 

Do Aforamento 
 

Art. 12. Observadas as condições previstas no § 1º do art. 23 e resguardadas as 

situações previstas no inciso I do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.398, de 1987, os imóveis 

dominiais da União, situados em zonas sujeitas ao regime enfitêutico, poderão ser aforados, 

mediante leilão ou concorrência pública, respeitado, como preço mínimo, o valor de mercado 

do respectivo domínio útil, estabelecido em avaliação de precisão, realizada, especificamente 

para esse fim, pela SPU ou, sempre que necessário, pela Caixa Econômica Federal, com 

validade de seis meses a contar da data de sua publicação.  

§ 1º Na impossibilidade, devidamente justificada, de realização de avaliação de 

precisão, será admitida a avaliação expedita.  

§ 2º Para realização das avaliações de que trata este artigo, a SPU e a CEF 

poderão contratar serviços especializados de terceiros, devendo os respectivos laudos, para os 

fins previstos nesta Lei, ser homologados por quem os tenha contratado, quanto à observância 

das normas técnicas pertinentes.  

§ 3º Não serão objeto de aforamento os imóveis que: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 

120 dias após sua publicação)  

I - por sua natureza e em razão de norma especial, são ou venham a ser 

considerados indisponíveis e inalienáveis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação)  

II - são considerados de interesse do serviço público, mediante ato do Secretário 

do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 

dias após sua publicação)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 
 

Dispõe sobre os bens imóveis da União dá 

outras providêncais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180, da Constituição,  

 

DECRETA:  
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TÍTULO I 

DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO 

 

CAPÍTULO I 

DA DECLARAÇÃO DOS BENS 

 

Seção I 

Da Enunciação 
 

Art. 1º. Incluem-se entre os bens imóveis da União:  

a) os terrenos de marinha e seus acrescidos ;   

b) os terrenos marginais dos rios navegáveis, em Territórios Federais, se, por 

qualquer título legítimo, não pertencerem a particular;   

c) os terrenos marginais de rios e as ilhas nestes situadas na faixa da fronteira do 

território nacional e nas zonas onde se faça sentir a influência das marés;   

d) as ilhas situadas nos mares territoriais ou não, se por qualquer título legítimo 

não pertencerem aos Estados, Municípios ou particulares;   

e) a porção de terras devolutas que fôr indispensável para a defesa da fronteira, 

fortificações, construções militares e estradas de ferro federais;   

f) as terras devolutas situadas nos Territórios Federais;   

g) as estradas de ferro, instalações portuárias, telégrafos, telefones, fábricas 

oficinas e fazendas nacionais;   

h) os terrenos dos extintos aldeamentos de índios e das colônias militares, que não 

tenham passado, legalmente, para, o domínio dos Estados, Municípios ou particulares;   

i) os arsenais com todo o material de marinha, exército e aviação, as fortalezas, 

fortificações e construções militares, bem como os terrenos adjacentes, reservados por ato 

imperial;   

j) os que foram do domínio da Coroa;   

k) os bens perdidos pelo criminoso condenado por sentença proferida em processo 

judiciário federal;   

l) os que tenham sido a algum título, ou em virtude de lei, incorporados ao seu 

patrimônio.  

 

Seção II 

Da Conceituação 
 

Art. 2º. São terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 (trinta e três) 

metros, metros horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha do preamar-médido 

de 1831:  

a) os situados no continente, na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, 

até onde se faça sentir a influência das marés;   

b) os que contornam as ilhas situadas em zona onde se faça sentir a influência das 

marés.   

Parágrafo único. Para os efeitos dêste artigo a influência das marés é caracterizada 

pela oscilação periódica de 5 (cinco) centímetros pelo menos, do nível das águas, que ocorra 

qualquer época do ano.   

 

Art. 3º. São terrenos acrescidos de marinha os que se tiverem formado natural ou 

artificialmente, Para o lado do mar ou dos rios e lagoas, em seguimento aos terrenos de 

marinha.  
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Art. 4º. São terrenos marginais os que banhados pelas correntes navegáveis, fora 

do alcance das marés, vão até a distância de 15 (quinze) metros, medidos horizontalmente 

para a parte da terra, contados dêsde a linha média das enchentes ordinárias.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA UTILIZAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO AFORAMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 101. Os terrenos aforados pela União ficam sujeitos ao foro de 0,6% (seis 

décimos por cento) do valor do respectivo domínio pleno, que será anualmente atualizado. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.450, de 23/12/1985) 

Parágrafo único. O não-pagamento do foro durante três anos consecutivos, ou 

quatro anos intercalados, importará a caducidade do aforamento. (Primitivo § 2º transformado em 

Parágrafo único pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 
 

Art. 102. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987) 

 

Art. 103. O aforamento extinguir-se-á: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 335, de 23/12/2006  convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 
I - por inadimplemento de cláusula contratual; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 335, de 23/12/2006  convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 
II - por acordo entre as partes; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 

23/12/2006 convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 
....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DA OCUPAÇÃO 

 

Art. 127. Os atuais ocupantes de terrenos da União, sem título outorgado por esta, 

ficam obrigados ao pagamento anual da taxa de ocupação.  

§ 1º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987)  

§ 2º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987) 

 

Art. 128. O pagamento da taxa será devido a partir da inscrição de ocupação, 

efetivada de ofício ou a pedido do interessado, não se vinculando ao cadastramento do 

imóvel. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada 

no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 

29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 

29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 
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29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 4º Caso o imóvel objeto do pedido de inscrição de ocupação não se encontre 

cadastrado, a Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão efetuará o cadastramento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, 

publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

 

Art. 129. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987) 

 

Art. 130. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987) 

 

Art. 131. A inscrição e o pagamento da taxa de ocupação, não importam, em 

absoluto, no reconhecimento, pela União, de qualquer direito de propriedade do ocupante 

sôbre o terreno ou ao seu aforamento, salvo no caso previsto no item 4 do artigo 105  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1980-1987/decreto-lei-2398-21-dezembro-1987-365221-norma-pe.html
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